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INTRODUCAO

O Projeto de Lei n2 4/2025, apresentado ao Senado Federal em 31 de janeiro de 2025 pelo senador
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), prop&e a maior revisdo do Cédigo Civil desde 2002. Sdo quase 200
alteracdes e cerca de 300 novos dispositivos, elaborados por uma comissé@o de 38 juristas liderada
pelo ministro Luis Felipe Salom&o. Duas das mudancas com maior impacto para o planejamento
patrimonial sdo o divércio unilateral — batizado de “divércio express” — e a retirada do cénjuge do rol
de herdeiros necessdrios. O projeto estd em andlise por uma comisséo tempordria de 11 senadores, com
relatério final previsto para marco de 2026 e votacdo esperada para julho de 2026. Se aprovado,
pode entrar em vigor ao final de 2026 ou em 2027.

DIVORCIO UNILATERAL: FIM DA DEPENDENCIA DO
CONSENTIMENTO DO OUTRO CONJUGE

2.1

2.2

O PL 4/2025 prevé a possibilidade de divércio extrajudicial unilateral em cartério: um dos cénjuges
pode solicitar a dissolucdo do casamento no Cartério de Registro Civil onde o assento foi lavrado,
com mera notificacdo ao outro, sem que seja necessdrio o seu consentimento. O projeto também
reconhece a dissolucdo da sociedade conjugal pela simples separacéo de corpos — isto é, quando
o casal deixa de conviver. Em ambos os casos, questdes como partilha de bens, guarda de filhos e
pensdo alimentar séo desvinculadas do ato de divércio e tratadas de forma independente.

Do ponto de vista empresarial, a agilidade na dissolucdo do vinculo conjugal reduz o periodo de
exposicdo da estrutura societdria a conflitos familiares. Quanto mais répido se formaliza o fim da
relac&o, mais répido se define o perimetro patrimonial e se retomam as discussées sobre blindagem
do CNPJ. Para criticos da proposta, porém, o prazo excessivamente curto — cinco dias para a
averbacdo do divércio, conforme apontado em audiéncias no Senado — pode ndo dar tempo
suficiente ao cénjuge notificado para reorganizar situacées préticas, como a manutencdo de plano
de saldde ou outros beneficios vinculados ao casamento.
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3.

CONJUGE FORA DO ROL DE HERDEIROS NECESSARIOS:
O QUE MUDA NA SUCESSAO

3.1

3.2

O atual art. 1.845 do Cédigo Civil reconhece cénjuge, descendentes e ascendentes como herdeiros
necessdrios, garantindo-lhes 50% do patriménio do falecido (a legitima) — parcela da qual o
testador ndo pode dispor liviemente. O PL 4/2025 retira o cénjuge e o companheiro dessa
categoria e também reduz a legitima de 50% para 25% do patriménio. Com isso, o testador
passard a ter liberdade de dispor livremente de 75% de seus bens, em vez dos atuais 50%. O
cdnjuge ou companheiro sobrevivente sé herdaria se ndo houvesse descendentes ou ascendentes
vivos — passando & terceira posicdo na ordem de vocacédo hereditdria.

E importante destacar que a proposta ndo extingue o direito & meacdo — a metade dos bens
adquiridos em comum que jd pertence ao cdnjuge em vida e que independe de heranca. Os efeitos
variam conforme o regime de bens: (a) na comunhéo universal, o cénjuge mantém a meacéo sobre
todo o patriménio; (b) na comunhéo parcial, a meacdo recai sobre os bens adquiridos durante o
casamento, mas o cénjuge deixa de ser herdeiro dos bens particulares do falecido; (c) na
separacdo total de bens, a mudanca é mais significativa — ndo hd meacdo e o cénjuge perde o
direito automdtico & heranca. O projeto prevé ainda o direito de usufruto do imével de residéncia
do casal e a possibilidade de prestacdo compensatéria ao cdnjuge economicamente dependente.

IMPACTO NO PLANEJAMENTO PATRIMONIAL E SUCESSORIO

4.1

4.2

Para quem & estrutura seu patriménio de forma planejada — por meio de holdings, testamentos e
pactos antenupciais —, as mudancas ampliam a margem de manobra. A reducdo da legitima de 50%
para 25% significa que o titular poderd destinar até 75% do patriménio conforme sua vontade
expressa, reduzindo substancialmente os conflitos entre descendentes de diferentes nicleos familiares
— cendrio comum em familias reconstituidas. A retirada do cénjuge dos herdeiros necessdrios também
elimina a concorréncia sucesséria que hoje ocorre entre o cénjuge sobrevivente e os filhos,
especialmente sobre bens particulares do falecido que néo integram a meacéo.

O projeto também permite pactos conjugais celebrados antes ou depois do casamento, sem efeito
retroativo — permitindo que o casal redefina o regime de bens ao longo da relacdo sem necessidade
de acdo judicial. Outra inovacdo relevante é o reconhecimento de acordos prévios entre herdeiros
sobre a disposicdo dos bens — hoje, qualquer contrato que verse sobre heranca de pessoa viva é
nulo de pleno direito (pacta corvina). Especialistas apontam que a reforma deve aumentar
significativamente a demanda por testamentos e holdings familiares como instrumentos centrais

de sucess@o.
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5. CONTROVERSIAS E RISCOS: O DEBATE NO SENADO

3.1

5.2

Nas audiéncias puiblicas realizadas pela comissdo temporéria do Senado, as propostas dividem
especialistas. Os defensores — entre eles o relator-geral do anteprojeto, professor Fldvio Tartuce —
argumentam que a reforma reflete a realidade das familias reconstituidas brasileiras, nas quais o
cénjuge pode ser alguém que passou pouco tempo casado com o falecido e |G teria acesso & heranca
de forma automética. O presidente do IBDFAM, Rodrigo da Cunha Pereira, defende que a proposta
corrige o que chama de “grande erro do Cédigo Civil de 2002”, que teria aberto uma rota de
injusticas na sucessdo.

Os criticos, por sua vez, alertam para a vulnerabilidade do cénjuge economicamente dependente —
em especial quando um dos parceiros abriu mé&o da carreira para se dedicar & familia. A representante
do IBDFAM/RJ, Ana Luiza Maia Nevares, ressaltou em audiéncia no Senado que mulheres sofrem
impacto financeiro desproporcional nesse cendrio. Ha também preocupacdes constitucionais: parte da
doutrina entende que a exclusdo do conjuge dos herdeiros necessdrios, sem mecanismos robustos de
protecdo ao vulnerdvel, pode conflitar com a tutela constitucional da familia e da dignidade da pessoa
humana (arts. 12, 11, e 226 da CF/1988).

6. A IMPORTANCIA DO PLANEJAMENTO PREVENTIVO

6.1

6.2

Independentemente da aprovacdo do PL 4/2025, a reforma jé sinaliza uma direcdo clara: a lei
caminharé para valorizar a autonomia privada e reduzir protecées automdticas. Quem ndo tiver
planejamento formal estard mais exposto — tanto no cendrio atual quanto no novo. Isso reforca a
necessidade de rever, com apoio juridico especializado, os instrumentos |G existentes: regime de bens
e pacto antenupcial; testamento, com destinacdo expressa do patriménio ao cénjuge ou a terceiros;
holding familiar, como mecanismo de protecdo societdria e continuidade do negécio; e doacdes em
vida com cldusula de usufruto.

E também o momento de acompanhar de perto a tramitacdo do PL 4,/2025. O texto pode sofrer
alteracdes significativas durante o processo legislativo — especialmente nos pontos mais
controvertidos —, e o planejamento feito hoje precisa ser flexivel o suficiente para acomodar
diferentes cendrios. A votacdo estd prevista para julho de 2026, com entrada em vigor estimada ao
final de 2026 ou em 2027. As novas regras, se aprovadas, valerdo apenas para falecimentos
ocorridos apds a entrada em vigor da reforma.
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